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Proposta de Sessão Livre
Abordagem Territorial do Desenvolvimento:
bases epistêmico-teóricas fundantes e referenciais metodológicos multimensionais para análise e prospecção territorial[footnoteRef:1]. [1:  Esta Sessão Livre está sendo proposta no contexto da execução do projeto de pesquisa “O patrimônio territorial como referência no processo de desenvolvimento de territórios ou regiões” (CNPQ-PQ/PPGDTS-UFPR), em execução desde 2021, envolvendo 38 pesquisadores pertencente à REDETEG, oriundos de 20 universidades do Brasil, Portugal, Espanha e Argentina.] 
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RESUMO GERAL
[bookmark: _Hlk90379736][bookmark: _Hlk90379804][bookmark: _Hlk90379906][bookmark: _Hlk90379975]Aludir à abordagem territorial, é conceber o território como referência fundamental. O debate sobre território, bem como sobre abordagem territorial, nas últimas décadas, tem sido recorrente, muitas vezes com compreensões diferenciadas, a ponto de se tornar quase um modismo. Independente disso, a abordagem territorial tem se reafirmado nas últimas décadas, por várias razões, dentre elas: (i) a crise do fordismo e o processo de reestruturação do capitalismo, caminhando para a flexibilização, ampliando o entendimento de que os processos de crescimento industrial que apresentavam melhores indicadores eram aqueles que estavam assentados em dinâmicas territoriais específicas; (ii) aspectos políticos e institucionais, basicamente, da crise do Estado e da perda crescente de seu poder de regulação, gerando sucessivas alterações nas suas funções e incumbências, deixando de ser indutor do desenvolvimento, para ser regulador, alterando seu caráter centralizador, permitindo a participação das diversas instâncias e organizações da sociedade civil; (iii) a crise do paradigma agrário e das abordagens setoriais e produtivistas na agricultura, contribuiu na renovação do discurso, gerando tendências à diversificação da economia rural, articulações e vínculos intersetoriais, a crítica ao planejamento centralizado de políticas públicas, tanto na perspectiva econômica, quanto desde a lógica da construção de sociedades mais democráticas. No entanto, os primeiros momentos da abordagem territorial no Brasil tiveram forte influência internacional, em especial, programas ou políticas públicas com foco na abordagem territorial, como o programa LEADER na União Europeia e a influência da literatura neomarshalliana, a qual soube identificar nos laços diretos entre os atores sociais, uma das razões para a formação de sistemas produtivos localizados, tendo também reflexos nas experiências de industrialização difusa. Assim, em especial, a partir dos anos 2000, a abordagem territorial chegou a ser assumida como inspiradora de programas de desenvolvimento no meio rural. Parte-se do entendimento de que é necessário alargar seu escopo, situando-o na perspectiva do diagnóstico, análise e prospecção territorial. Assume-se, portanto, o desafio do estudo de recortes ou arranjos territoriais, contemplando os princípios da integração, complexidade, multimensionalidade e um olhar multi-interdisciplinar. Vários são os percursos acadêmico-científicos possíveis de serem percorridos. Estudos realizados desde meados de 2020, por um grupo de mais de trinta pesquisadores, oriundos de vinte universidades, do Brasil, Portugal, Espanha e Argentina, definiram um percurso, com o entendimento de não ser o único possível, tendo como propósito central: mapear os pressupostos epistêmico-teórico-metodológicos que atendessem à perspectiva territorial de análise, com o fim de orientar a elaboração de procedimentos metodológicos que servissem de base para viabilizar o reconhecimento e análise de contextos socioeconômico-culturais e ambientais, com vistas à prospecção de alternativas inovadoras e sustentáveis de desenvolvimento territorial. Assim, epistemologicamente, entendeu-se que a Nova Teoria dos Sistemas, a Teoria da Complexidade, o Materialismo Histórico-Dialético e a perspectiva teórica do Descentramento e Decolonialidade, deveriam servir como campos epistêmicos na análise e prospecção territorial. Tais bases, resumidamente, indicam que os estudos com enfoque territorial tem implicações, tais como: (i) que o território exige ser analisado como conjunto de componentes (socioeconômico-cultural-ambiental) e variáveis organizadas, interdependentes e integradas; (ii) a compreensão da realidade seja feita a partir de suas diversas dimensões inter-relacionadas, na tentativa de superar abordagens disciplinares ou setoriais quando da análise de realidades complexas como o território; (iii) que a interpretação histórica e social da realidade, se esforce em captar as articulações dos problemas, analisar as evoluções e rastrear as conexões entre os fenômenos e situações territoriais; (iv) que a perspectiva da decolonialidade nos indica que decolonializar a teoria é um dos passos para gerar autonomia e poder territorial; (v) que a perspectiva do descentramento oriente o planejamento e gestão territorial para a superação de práticas em que planos ou estratégias territoriais tomam como referência os setores mais dinâmicos em detrimentos dos periféricos. Essa base epistêmica aporta o indicativo de que a abordagem territorial precisa assumir a categoria conceitual desenvolvimento territorial, como um novo “paradigma científico multidisciplinar” que permita abarcar a pluralidade de interesses e motivações presentes no território, compreendendo integradamente suas múltiplas dimensões. Do ponto de vista teórico, assumiu-se uma estrutura axiomática sustentada em quatro categorias conceituais: (i) uma categoria de partida, o território, como estrutura socioterritorial em que suas partes se inter-relacionam; (ii) uma categoria de intermediação, a governança territorial, como processo, representando como são confrontados diferentes interesses/intenções, com o propósito de construir convergências quanto ao futuro desejado territorialmente; (iii) uma categoria resultante, entendendo que toda estrutura, temporal e historicamente construída, assume uma forma, neste caso, representada pelo patrimônio territorial; (iv) uma categoria de funcionalidade, entendendo que do confronto entre diferentes projetos de futuro resultam configurações espaciais, demarcadas administrativamente (municípios, regiões, países) ou por relações de identidade, ancoragem e pertencimento a um lugar (territórios), como função da forma, o que chamamos desenvolvimento territorial (ou local/regional), fazendo parte da utopia desejada e sua concretude momentânea, representando a realidade possível. Esta estrutura axiomática representa os percursos do processo de operacionalização da dinâmica territorial do desenvolvimento, assumindo as premissas da abordagem territorial. O patrimônio territorial, como o arranjo territorial resultante de processos socioinstitucionais de conversação, é constituído pelo conjunto de ativos e recursos, materiais e imateriais, que se acumularam ao longo da história num determinado território, resultante de processos históricos de construção e reconstrução socioeconômica e cultural na relação com o entorno ambiental, resultante das interações entre suas seis dimensões: social, produtiva, natural, humano-intelectual, institucional e cultural. Metodologicamente, tem-se como indicativo a necessidade da adoção de abordagens e procedimentos metodológicos que, necessariamente, favoreçam a interfertilização de saberes e a triangulação de métodos. Tem-se presente que orientar a análise e prospecção territorial com base nos princípios epistêmico-teórico-metodológicos aqui mencionados, exige um alto grau de complexidade, portanto, sendo uma tarefa hercúlea. O grupo de pesquisadores envolvidos no processo de investigação aqui referido, no qual estão integrados os propositores dessa Sessão Livre, pertencentes à Rede Ibero-americana de Estudos sobre Desenvolvimento Territorial e Governança (REDETEG), assumiu o desafio de refletir teoricamente e avançar nas suas práticas, com o fim de atender às exigências da abordagem territorial do desenvolvimento. Com certeza, não chegamos lá. Tem-se uma caminhada inicial, compreendendo: (i) a definição de um referencial epistêmico-teórico-metodológico; (ii) a proposição de indicativos teórico-metodológicos que sirvam de referência para, numa etapa sequencial, (iii) propor uma matriz metodológica multidimensional, (iv) fazer sua aplicação piloto e, finalmente, (v) validar um instrumental metodológico multidimensional com o fim de ser utilizado em estudos integrados de diagnóstico, análise e prospecção territorial. Caminhamos, mas há uma longa estrada ainda a ser percorrida, sendo que essa caminhada tem se constituído em um processo intenso de aprendizagem.
PALESTRA 1: “Origem, significado e avanços da abordagem territorial DO DESENVOLVIMENTO”
Palestrante/Instituição: Pedro Luís Büttenbender, Doutor em Administração/Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul

O conceito de território associado ao de desenvolvimento tem estado presente nas discussões tanto da academia quanto nas políticas públicas, pelo menos, desde a década de 1990. A diversidade de estudos que tratam do desenvolvimento territorial traz uma multiplicidade de significados, beirando uma fadiga conceitual. Na Geografia, onde se dá a gênese do conceito, embora se enfatize diferentes dimensões, há certo consenso de que território está relacionado à projeção das relações de poder sobre o espaço. Na medida em que o adjetivo territorial é associado ao conceito de desenvolvimento, políticas públicas, sobretudo de desenvolvimento rural vem sendo implementadas. Essa trajetória inicia na Europa com o Programa LEADER, disseminando-se para a América Latina a partir do final dos anos 1990. Enquanto avanço verifica-se valorização da diversidade espacial e a participação dos atores locais/regionais, enfatizando ações endógenas. Entretanto, há um risco de gerar projetos simbólicos, provocando poucos impactos, mas elaborados a custo de longos processos de negociação e concertação, o que leva a frustrações, às vezes tão graves como a ausência de participação.
PALESTRA 2: "UM REFERENCIAL epistêmico-teórico-metodológico PARA embasaR a abordagem territorial DO DESENVOLVImeNTO"
Palestrante/Instituição: Valdir Roque Dallabrida, Doutor em Desenvolvimento Regional/Universidade Federal do Paraná

É no campo epistemológico que se evidencia as diretrizes que orientarão o desvelamento do objeto de estudo, situando-o numa dada perspectiva paradigmática. Assim, prioriza-se o foco em cinco campos epistêmicos: a Nova Teoria dos Sistemas, a Teoria da Complexidade, o Materialismo Histórico-Dialético e a perspectiva sustentada no Descentramento e Decolonialidade. Disso decorre que: o território exige ser analisado como conjunto de componentes) e variáveis organizadas, interdependentes e integradas; a compreensão da realidade seja feita a partir de suas diversas dimensões inter-relacionadas; na interpretação histórica e social da realidade, nos esforcemos em captar as articulações dos problemas, analisar as evoluções e rastrear as conexões entre os fenômenos e situações territoriais; decolonializar a teoria é um dos passos para gerar autonomia e poder territorial; segundo a perspectiva do descentramento, o planejamento e gestão territorial deve superar práticas como a definição de estratégias territoriais, tomando como referência apenas os setores mais dinâmicos. Teoricamente, assume-se uma estrutura axiomática sustentada em quatro categorias: o território, a governança, o patrimônio e o desenvolvimento territorial, este como a utopia desejada territorialmente. Metodologicamente, defende-se a adoção de abordagens e procedimentos metodológicos que favoreçam a interfertilização de saberes e a triangulação de métodos.
PALESTRA 3: “O desafio de se buscar um referencial metodológico multiDImensional para a análise e prospecção territorial”
Palestrante/Instituição: Monica Franchi Carniello, Doutora em Comunicação Social/Universidade de Taubaté (SP)

A superação de uma abordagem disciplinar é uma necessidade do fazer científico, que se fundamenta nos princípios da integração, complexidade e multimensionalidade, essenciais para compreensão dos processos sociais contemporâneos. A própria concepção de desenvolvimento, ao considerar o território como elemento-chave dos processos, é fundamentada em uma visão sistêmica, multidimensional e inter-relacional. Os indicadores e índices até então utilizados para avaliar o desenvolvimento são insuficientes, não contemplam a complexidade do conceito e o dinamismo do processo. A abordagem multidimensional demanda o repensar dos métodos de pesquisa necessários para a análise e prospecção territorial. Compreender cada uma das dimensões que compõem um território, considerando sua dinâmica e especificidades, é um passo inicial, ao qual sucede a necessidade de estabelecer os aspectos relacionais e interdependentes das dimensões, em uma clara superação de uma visão fractal. O desafio é desenhar métodos e técnicas de pesquisa que permitam tanto uma aproximação dos diversos fenômenos situados no território, quanto a forma de correlação entre as dimensões do território e seus componentes. Propõe-se o compartilhamento do debate metodológico e desenhos de percurso de pesquisa, em uma perspectiva exploratória, resultantes da atividade do grupo de pesquisa ProPat, sobre patrimônio territorial.
PALESTRA 4: “CAMINHADA E PotenciaIs impactos científicos do enfoque TERRITORIAL no campo do planejamento urbano e regional e “esperanças”[footnoteRef:2] quanto à prática do desenvolvimento” [2:  O uso desse termo no título da palestra, tem o sentido de prospectar possibilidades, fazendo parte do tema do evento ENANPUR.] 

Palestrante/Instituição: Rafael Gonçalves Gumiero, Doutor em Ciência Política/Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará

A introdução da abordagem territorial campo científico do planejamento urbano e regional obteve contribuições de diferentes variantes teóricas. No entanto, as primeiras iniciativas da prática da abordagem territorial no Brasil tiveram forte influência internacional, em especial, o programa LEADER na União Europeia e a influência da literatura neomarshalliana. A partir dos anos 2000, a abordagem territorial chegou a ser assumida como inspiradora de programas de desenvolvimento no meio rural. De grupos de estudo, resultaram iniciativas, tais como: o Estudo da Dimensão Territorial para o Planejamento; proposta de Política Nacional de Ordenamento Territorial; Diretrizes para formulação de políticas de desenvolvimento regional e de ordenação do território brasileiro; proposta de redimensionamento do Brasil rural; mais recentemente, a proposição das Rotas da Integração, pautadas nos arranjos produtivos locais. Porém, a implementação de experiências de planejamento com foco territorial não avançou. Parte-se do entendimento de que é necessário alargar seu escopo, situando-o na perspectiva do diagnóstico, análise e prospecção territorial. Como perspectiva de “esperanças”, assume-se o desafio de propor alternativas de superação de técnicas e procedimentos tradicionais, centrados em abordagens disciplinares e/ou setoriais, como condição essencial para a realização de estudos que assumam integralmente o território como referência na análise e prospecção territorial.
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